COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 380/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Sebastião dos Metalúrgicos, o presente projeto Acrescenta inciso ao artigo 20 da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, verbis:

“Art. 20. Os interessados na aquisição por doação de terrenos nas áreas industriais, implantadas pelo Município, deverão apresentar seus pedidos à CODEL instruídos com os seguintes documentos:

. . .

XI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).”
A justificativa do autor é a que segue:

“Esse artigo elenca os documentos que o interessado deve apresentar para poder receber a doação de imóvel destinado à industrialização.

Estamos acrescentando o inciso XI estabelecendo a exigência da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho.

E assim procedemos porque no dia 8 de julho de 2011, a presidente Dilma Rousseff sancionou a Lei nº 12.440/2011, que criou a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), que entrará em vigência a partir do dia 4 de janeiro de 2012.

O dia 3 de janeiro de 2012 é o prazo final para que as empresas ou entidades que queiram prestar serviços ou vender produtos ao Poder Público, nos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e nos três níveis de governo (União, Estados e Municípios) terão para quitar seu débitos trabalhistas.

Esta certidão servirá como estímulo para que os empregadores se mantenham em dia com as obrigações trabalhistas e também como instrumento de garantia ao Estado de que suas contratadas sejam empresas idôneas.

A CNDT será exigida nos seguintes casos: na contratação ou renovação de contratos com o Poder Público, no recebimento de benefícios, incentivo fiscal ou creditício concedidos pelo Poder Público e na alienação ou na oneração de bem imóvel e no registro ou arquivamento de ato relativo à baixa, redução de firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência de cotas de sociedades de responsabilidade limitada. 

Quem estiver negativado devido a processos e débitos trabalhistas também não conseguirá obter benefícios de incentivos fiscais e poderá ter dificuldade em obter crédito e financiamento de bancos públicos, como o BNDES.

Dessa forma, entendemos ser pertinente a exigência da CNDT no Município de Londrina, para as doações e concessões de terrenos públicos, bem como a concessão de incentivos fiscais,  pois esta é mais uma garantia de que a empresa é idônea e respeita o trabalhador.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, a matéria acha-se amparada pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por ser de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 27 de outubro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 380/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 31 de Outubro de 2011.
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